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PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO  

GRUPO TEMÁTICO III 

 

QUESTÃO 1 – Valor: 4 pontos (máximo de 30 linhas). 

 

Disserte sobre o PROCEDIMENTO para intervenção do Ministério Público como fiscal 

da ordem jurídica, considerando: previsão legal, espécies de intervenção, negativa de 

intervenção ministerial, providências cabíveis/recorribilidade, consequências da não 

intervenção. 

 

QUESTÃO 2 – Valor: 2 pontos (máximo de 20 linhas). 

 

Analise o seguinte caso e responda, ao final, como se pede: 

 

J.A.O., casado com L.U.A. sob regime de separação de bens, propôs ação de divórcio 

litigioso, motivada, segundo a inicial, pela infidelidade da mulher, cumulada com pedido 

de guarda compartilhada do filho único, atualmente com 12 (doze) anos, “regulamentação 

de visitas” e fixação de alimentos, ofertados no montante de 1 (um) salário-mínimo, 

acrescido do pagamento in natura de 50% da mensalidade escolar, diretamente à 

instituição de ensino. 

 

Liminarmente, sem oitiva da parte contrária, os alimentos provisórios foram fixados nos 

termos da oferta. Na mesma oportunidade, foi decretado o divórcio, conforme autorizaria 

o art. 355, I, do CPC. 

 

Em audiência de conciliação, presentes inicialmente o autor e a ré com os respectivos 

advogados, e tendo sido permitida, por consenso, a presença da genitora do autor (avó 

paterna do filho do casal), convidada para intermediação do diálogo entre as partes, 

frustraram-se todas as propostas de acordo. Registrou-se, em ata, o clima de animosidade 

entre as partes e a recusa em participarem de sessões de mediação. 

 

L.U.A. apresentou contestação e, embora concordasse com a decretação do divórcio, 

afirmou que: a) a ruptura da vida comum foi motivada pela constante violência 

psicológica contra si praticada pelo autor, situação que suportara desde os primeiros 

meses de casamento; b) J.A.O. era empregado de uma multinacional, com remuneração 

mensal de R$ 15.000,00, além de perceber alugueres imobiliários mensais de 

R$ 10.000,00. Por isso, fundamentou pretensão reconvencional no sentido da definição 

da guarda unilateral materna e pedido de fixação de alimentos, para o filho, no valor 

correspondente a 3 (três) salários-mínimos, além do pagamento integral da escola e do 

custeio de plano de saúde. A ré arrolou três testemunhas e juntou comprovante de que 

recebia R$ 2.500,00 como funcionária pública municipal, requerendo a intimação do 

autor para também trazer aos autos seu demonstrativo de salário – ou que se oficiasse ao 

empregador neste sentido. 

 

Na impugnação à contestação, o advogado de J.A.O.: a) juntou aos autos termo de 

rescisão de contrato de trabalho, alegando que o autor se encontrava desempregado e 
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deprimido; b) requereu a regulamentação da convivência paterna, tendo em vista que não 

conseguia ter contato regular com o filho, pelos obstáculos criados pela ré; c) protestou 

pela produção de prova testemunhal, consistente no depoimento pessoal do próprio autor 

J.A.O. e na oitiva da avó paterna. 

 

No saneamento do processo, o Juiz de Direito proferiu a seguinte decisão: 

 

“O divórcio já foi decretado. 

O filho está bem amparado na residência da genitora. 

As questões pendentes de apreciação judicial, relativas ao mérito da ação, serão objeto 

de deliberação em momento oportuno. 

Intimem-se as partes para especificação de provas, em cinco dias. 

Em seguida, dê-se vista ao Ministério Público (art. 178, II, do CPC).” 

 

Feitas as intimações, a parte autora reiterou a necessidade de regulamentação da 

convivência paterna. A parte ré requereu a realização de estudo social, com a urgência 

possível, consignando que, na Comarca, os relatórios de estudos psicossociais têm 

demorado, em média, quatro meses para confecção e juntada aos autos. A ré informou, 

para sustentar o pedido de estudo social, que o filho apresentava comportamento 

depressivo, reclamando do abandono material e afetivo demonstrados pelo pai/autor, 

resistindo inclusive aos encontros com a avó paterna, até então sua referência e apoio na 

família ampliada, porque, num grupo de Whatsapp da família paterna, houve comentários 

vexatórios à pessoa da ré, situação que chegou ao conhecimento do filho. Opôs-se, 

finalmente, à oitiva da avó paterna como testemunha, por impedimento, e requereu que 

se respeitasse a ordem legal de produção de provas. 

 

Os autos ficaram paralisados por quase três meses, sem qualquer despacho judicial ou 

nova movimentação cartorária, tendo sido juntadas reiteradas petições da ré, relatando 

que: a) o autor não honrava com os alimentos provisórios; b) a situação psicológica do 

filho era precária e piorava, juntando laudo de profissional que o assistia, com diagnóstico 

de ansiedade e depressão desde a separação dos pais. 

 

Vindo os autos finalmente ao Ministério Público, o Promotor de Justiça foi procurado 

pelo advogado do autor, preocupado com a situação de J.A.O., que passara a beber de 

maneira desequilibrada, revoltado com a resistência sistemática da requerida L.U.A. ao 

restabelecimento da convivência paternofilial. 

 

Responda, sucinta e objetivamente, na perspectiva do Direito Processual aplicável: 

 

a) Como Promotor(a) de Justiça, você apresentaria que tipo de manifestação, 

fundamentada em que princípios e dispositivos legais, e organizada em que 

tópicos/matérias e/ou requerimento(s)? 

 

b) Orientando-se o Ministério Público pela tutela adequada e pelo respeito ao devido 

processo legal, qual a compreensão sistemática das regras processuais aplicáveis (à 

manifestação, neste caso), para superação da antinomia com os artigos 11, parágrafo 

único; 189, II; 361 e 697, todos do Código de Processo Civil? 
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QUESTÃO 3 – Valor: 2 pontos (máximo de 20 linhas). 

 

Carlos foi o causador de acidente automobilístico ocorrido em 08/02/1998, que 

comprometeu permanentemente a locomoção e a capacidade de exprimir vontade de 

Madalena, então com 7 anos de idade. 

 

Em sentença proferida em 15/03/2002, Carlos foi condenado nos seguintes termos: 

“CONDENO o réu [Carlos] ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título 

de indenização por dano moral causado à autora [Madalena], incidindo correção 

monetária a partir da sentença, pelo índice adotado pelo Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais, e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano desde o acidente”. Após sucessivos 

recursos, a sentença condenatória transitou em julgado em 16/11/2012. 

 

Carlos não cumpriu voluntariamente a condenação, mesmo tendo sido, em 07/07/2015, 

notificado extrajudicialmente para fazê-lo. 

 

Em 18/04/2017, Madalena, representada por sua curadora, requereu o cumprimento 

definitivo da sentença, pedindo a execução da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), acrescida de correção monetária a partir da sentença, pelo índice adotado pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês 

a partir de 08/02/1998 até 11/01/2003 e juros de mora de 1% (um por cento) a partir de 

então. 

 

Carlos apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, alegando: (i) prescrição, 

tendo em vista que o trânsito em julgado ocorreu em 16/11/2012 e o cumprimento de 

sentença foi requerido em 18/04/2017; e, por eventualidade, (ii) excesso de execução, sob 

o fundamento de que os juros de mora se contam desde a citação inicial, ocorrida em 

13/09/2000, e que o percentual de juros de mora incidente no caso é de 6% (seis por cento) 

ao ano, em respeito à coisa julgada. 

 

Em vista dos fatos narrados, responda fundamentadamente às seguintes questões: (a) 

Houve prescrição? (b) Qual o termo inicial dos juros de mora? e (c) Qual(is) a(s) taxa(s) 

de juros de mora incidente(s) no caso? 
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QUESTÃO 4 – Valor: 2 pontos (máximo de 20 linhas). 

 

Will, casado sob o regime de separação obrigatória de bens com Grace, faleceu em 

14/11/2024, deixando dois filhos, Jack e Hugh, oriundos de seu primeiro casamento com 

Fátima. 

 

Will era empresário do setor têxtil e proprietário de 100% das cotas sociais da sociedade 

Fabric Ltda., fundada em 1992 na constância de seu primeiro casamento. 

 

Em setembro de 2001, Will e Fátima se divorciaram consensualmente nos seguintes 

termos: (i) 50% das cotas da sociedade foram transferidas aos filhos, Jack e Hugh, pelo 

valor de capital social da época, correspondente a R$10.000,00 (dez mil reais), e o 

restante permaneceu com Will; (ii) ficou acordado ainda que Will pagaria, a título de 

alimentos para sua ex-mulher, o quantum de 30 (trinta) salários-mínimos. 

 

Em 2004, Will se casou com Grace. Um ano antes, Grace havia perdido tragicamente, 

num acidente automobilístico, sua filha e seu genro, sobrevivendo apenas sua neta, Claire, 

de dois anos de idade. 

 

Claire passou, desde então, a viver com a avó materna Grace e com Will, sendo criada 

por eles, os quais foram a sua referência parental. 

 

Em dezembro de 2024, Grace, como cônjuge supérstite, requereu a abertura da ação de 

inventário e, em síntese, fez os seguintes pedidos: (i) a sua nomeação como inventariante; 

(ii) indicou a partilha dos bens deixados pelo autor da herança, na proporção de um terço 

para cada filho e, com base na relação avoenga construída ao longo da vida, um terço para 

Claire. 

 

Neste contexto, Jack e Hugh contestaram a nomeação de Grace como inventariante e 

apresentaram testamento particular do falecido, elaborado em 2002, por meio do qual 

dispensou os filhos de colacionar eventuais bens doados e instituiu os filhos como 

legatários das cotas da sociedade que ainda estavam em seu nome. 

 

Ainda nos autos de inventário, Fátima se habilitou como credora da obrigação alimentar. 

 

Com base na legislação e no entendimento jurisprudencial, responda 

fundamentadamente: (a) Claire terá direito à sucessão de Will? (b) O testamento particular 

terá validade e poderá ser cumprido? (c) Fátima faz jus aos alimentos? 

 

 


